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Ofício nº. 204/2009 – SINPECPF
Brasília, 02 de junho de 2009
A Sua Senhoria o Senhor

Luiz Fernando Corrêa
Diretor Geral do Departamento de Polícia Federal

Brasília - DF

  Assunto: Conversão de licença-prêmio em pecúnia.


 Senhor Diretor Geral,
               Na defesa dos direitos servidores aposentados do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal - PECPF, no uso da prerrogativa que lhe é atribuída pelo art. 9º, III, da Lei nº. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, o Sindicato Nacional dos Servidores dos Servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal - SINPECPF vem, respeitosamente, expor e ao final requerer o seguinte:
2.          A possibilidade de conversão de licença-prêmio em pecúnia constava do texto original da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, instrumento que disciplina a relação entre os servidores federais e a administração dos órgãos aos quais se vinculem. A prerrogativa encontrava-se prevista nos parágrafos, vetados pelo presidente da República, incluídos na redação original do art. 87 do diploma, posteriormente alterada pela Lei nº. 9.527, de 10 de dezembro de 1997.
3.
  Na apreciação dos vetos presidenciais, o Congresso Nacional afastou a rejeição do § 2º do art. 87, permitindo, enquanto a norma vigorou, o pagamento em pecúnia aos herdeiros de licenças-prêmio que não houvessem sido gozadas pelo servidor falecido. Manteve-se o veto ao § 1º, onde se previa a conversão em pecúnia de licença-prêmio por servidor ainda em atividade, fazendo com que persistisse a falsa impressão de que direito semelhante ao previsto no § 2º do dispositivo não poderia ser atribuído aos servidores que se aposentam sem desfrutar do período de afastamento.
4.
  Provocado por servidores que não se conformaram com o teor injusto dessa sistemática, o Poder Judiciário da União analisou a situação de diversos aposentados que ingressaram em juízo demandando tratamento idêntico ao previsto no § 2º do art. 87 da Lei nº. 8.112/90. Invocando o possível enriquecimento sem causa da administração pública, esses servidores postularam a conversão de períodos de licença-prêmio não gozada adquiridos antes da aposentadoria e não utilizados sequer para a redução do tempo de atividade laboral exigida para concessão do benefício previdenciário.

5.
  A demanda mereceu acolhimento e a interpretação a que se fez referência consolidou-se na jurisprudência pátria. Ao apreciar a questão, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que “é devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro, quando da aposentadoria, sob pena de indevido locupletamento por parte da Administração Pública” (RE 829.911-SC, relatado pelo ministro Paulo Galloti).

6.
  Pacificada nos tribunais, a questão deve ser levada ao âmbito administrativo. Não parece a esta entidade sindical correto que a administração da Câmara dos Deputados siga praticando interpretação superada pelo Poder Judiciário, forçando os servidores a arcarem com o pesado custo de ações judiciais, estimado não apenas pelos respectivos encargos, mas pela demora na prestação jurisdicional, algumas vezes incapaz de alcançar ainda em vida o servidor postulante.

7.
  Sobre esse último aspecto, convém destacar ponderação formulada em outro acórdão do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “foge à razoabilidade jurídica que o servidor seja tolhido de receber a compensação pelo não-exercício de um direito que incorporará ao seu patrimônio funcional e, de outra parte, permitir que tal retribuição seja paga aos herdeiros, no caso de morte do funcionário” (AgRg no Ag nº 735.966/T0, relator o ministro Félix Fischer). Na situação atual, em que a Câmara exige dos servidores prejudicados o acionamento do Judiciário, a despropositada interpretação segundo a qual o antigo § 2º do art. 87 da Lei 8.112/90 não beneficiava senão os herdeiros dos servidores falecidos termina sendo aplicada de forma ainda mais perversa, na medida em que é esse o resultado quando a demora da decisão faz com que a questão se resolva apenas na abertura do inventário.

8.       É preciso compreender, para que esse cenário se afaste, a exata dimensão do princípio da legalidade. Não é verdade, como pensam os leigos, que dessa lógica decorra o funcionamento da administração apenas e exclusivamente em razão do teor literal de comandos legais. Tal como qualquer operador do direito, o administrador público é obrigado a integrar a norma jurídica no contexto em que ela se insere, sob pena de permitir que absurdos como o anteriormente mencionado se disseminem.

9.
    Sempre é bom recordar, para sustentar a tese, lição extraída do nunca suficientemente celebrado Caio Mário da Silva Pereira, para quem “só o esforço hermenêutico pode dar vida ao nosso Código Comercial, publicado em 1850, diante da complexida​de da vida mercantil de nossos dias; só pela atualização do trabalho do intérprete é possível conceber-se o vigor do Código de Napoleão, que vem de 1804, ou a sobrevivência dos cânones da Constituição americana, que é de 1787” (Instituições de Direito Civil, Forense, 1991, vol. 1, p. 135). O ensinamento do mestre se estende à leitura de dispositivos legais por parte de administradores públicos, a quem se imputa a solene missão de impedir que a legislação seja aplicada de forma contrária a seus propósitos ou de modo hostil ao bom senso, como na hipótese aqui aventada.
10.     Assim, é possível atribuir ao administrador a capacidade de, interpretando o comando jurídico, extrair dele a leitura que melhor se acomode aos propósitos da lei a ser aplicada. No caso em questão, não resta dúvida de que é possível e recomendável o reconhecimento do direito previsto na antiga redação do § 2º do art. 87 também para os servidores aposentados, não apenas em favor de seus herdeiros, sob pena de a aplicação da norma jurídica revelar-se, além de paradoxal, extremamente ofensiva ao bom senso, resultado que a própria lei federal coíbe, conforme se lê no inciso XII do art. 2º da Lei nº. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, de acordo com o qual se deve interpretar a norma administrativa “da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige”.
11.      À luz do exposto, pede-se a essa Coordenação de Recursos Humanos que autorize a área de pessoal da polícia Federal a converter em pecúnia, atribuindo o montante ao titular do direito, períodos relativos a licenças-prêmio não gozadas e não computadas em dobro para fins de aposentadoria, a partir do momento em que o servidor entrar em gozo desse último benefício.
                   Atenciosamente,
FRANCISCA HÉLIA LEITE C. CASSEMIRO

Presidente

